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CONSELHO PLENO
	PROCESSOS SEE
	03169/0000/2012 e outros.

	INTERESSADAS
	  SEE e Prefeituras Municipais de Paulicéia e outras

	ASSUNTO
	Ofício Nº 573/11 – Celebração de Convênio construção de creches conforme Decreto nº 57.367/2011.

	RELATOR
	Conselheiro Roque Theóphilo Júnior.

	PARECER CEE 
	Nº 234/2012                                     CPL                         Aprovado em 20/6/2012


1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os Autos relativos aos Convênios a serem celebrados com municípios de São Paulo, conforme segue:
1.1 Objeto: Os presentes Convênios têm por objeto a ação integrada da Secretaria de Estado da Educação, autorizada pelo Governador do Estado e os municípios de Paulicéia e outros (vide quadro no ítem 1.3), em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros destinados à construção, ampliação, reforma de 101 (cento e um) Centros de Educação Infantil, nos termos do Decreto nº 57.367/2011. 

1.2 Situação: Convênios a serem celebrados com Municípios, vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos conveniados, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, objetivando a implantação dos 101 (cento e um) Centros de Educação Infantil em Municípios de São Paulo, por meio de parceria – Estado/Município para ampliação do atendimento de crianças na educação infantil.

1.3 Recursos: O valor total dos Convênios é de R$ 136.157.044,04 (cento e trinta e seis milhões, cento e cinquenta e sete mil, quarenta e quatro reais e quatro centavos) sendo R$ 123.779.130,84 (cento e vinte e três milhões, setecentos e setenta e nove mil, cento e trinta reais e oitenta e quatro centavos), referentes ao valor total das obras, onerando a Classificação Econômica 44.40.51, acrescido de R$ 12.377.913,20 (doze milhões, trezentos e setenta e sete mil, novecentos e treze reais e vinte centavos), que corresponde a 10% do valor das obras, para aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente, onerando a Classificação Econômica 44.90.52, para o exercício de 2012.
O valor de R$ 136.157.044,04 (cento e trinta e seis milhões, cento e cinquenta e sete mil, quarenta e quatro reais e quatro centavos), pela SEE, correrá à conta da Classificação Funcional Programática 12368081458100000, vinculada à Unidade de Despesa do orçamento vigente.

    São: 55 unidades com 150 vagas cada = 8.250 vagas
       
35 unidades com 130 vagas cada = 4.550 vagas
       
11 unidades com  70 vagas  cada =   770 vagas

      
Total 101 unidades 


Total de Vagas = 13.570 vagas
Vide quadro demonstrativo abaixo:

	Nº DE ORDEM
	MUNICÍPIO
	Nº PROCESSO
	VALOR TOTAL  
	VALOR DA OBRA
	VALOR DO EQUIPAMENTO

	1
	Altair
	3472/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	2
	Américo Brasiliense
	2763/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	3
	Apiaí
	5439/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	4
	Arealva
	3468/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	5
	Barão de Antonina
	3344/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	6
	Barrinha
	3545/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	7
	Bento de Abreu
	5444/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	8
	Bilac
	3453/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	9
	Bofete
	3348/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	10
	Cabrália Paulista
	5473/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	11
	Capão Bonito
	3190/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	12
	Chavantes
	1082/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	13
	Clementina
	5454/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	14
	Echaporã
	5467/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	15
	Eldorado
	3451/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	16
	Elias Fausto
	3959/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	17
	Estiva Gerbi
	3581/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	18
	Euclides da Cunha Paulista
	1081/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	19
	Fernando Prestes 
	3332/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	20
	Florinea
	2670/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	21
	Galia
	5470/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	22
	Guaimbe
	3839/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	23
	Guapiaçu
	4557/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	24
	Guará
	5649/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	25
	Guarujá
	1428/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	26
	Guatapará
	3291/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	27
	Guzolândia
	5256/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	28
	Iepê
	3722/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	29
	Igaraçu do Tietê
	5899/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	30
	Igarapava
	4002/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	31
	Igaratá
	2917/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	32
	Inúbia Paulista
	4908/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	33
	Ipiguá
	3261/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	34
	Irapuru
	3390/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	35
	Itaí
	3266/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	36
	Itapetininga
	5141/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	37
	Itapeva
	5277/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	38
	Itapura
	3752/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	39
	Itararé
	3506/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	40
	Itirapuã
	4322/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	41
	Jardinópolis
	5510/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	42
	Jeriquara
	3242/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	43
	Junqueirópolis
	5719/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	44
	Juquiá
	3498/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	45
	Macatuba
	5508/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	46
	Magda
	3725/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	47
	Maracaí
	4631/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	48
	Mauá
	3406/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	49
	Miguelopolis
	2778/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	50
	Mineiros do Tietê
	5460/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	51
	Mogi das Ccruzes
	6031/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	52
	Morungaba
	3357/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	53
	Narandiba
	3405/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	54
	Nipoã
	3386/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	55
	Óleo
	5897/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	56
	Oriente
	5650/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	57
	Pacaembu
	5283/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	58
	Paranapuã
	5718/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	59
	Pauliceia
	3169/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	60
	Pedregulho
	5898/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	61
	Pereiras
	5469/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	62
	Piacatu
	6033/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	63
	Pindorama
	5981/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	64
	Piratininga
	3755/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	65
	Pontal
	3537/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	66
	Pracinha
	5468/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	67
	Pradópolis
	5458/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	68
	Presidente Prudente
	3042/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	69
	Presidente Prudente
	3043/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	70
	Quatá
	4607/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	71
	Redenção da Serra
	6115/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	72
	Regente Feijó
	3841/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	73
	Reginópolis
	6015/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	74
	Ribeirão Pires
	5426/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	75
	Riolândia
	3543/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	76
	Roseira
	6067/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	77
	Rubiácea
	5445/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	78
	Santa Cruz da Conceição
	3667/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	79
	Santa Cruz das Palmeiras
	3494/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	80
	Santa Isabel
	3726/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	81
	Santo Antonio de Posse
	3549/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	82
	Santo Expedito
	3296/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	83
	São João das Duas Pontes
	4632/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	84
	São José da Bela Vista
	1427/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	85
	São Miguel Arcanjo
	3243/2011
	1.183.480,90
	1.075.891,70
	107.589,20

	86
	São Pedro do Turvo
	5149/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	87
	São Simão
	2974/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	88
	Sarutaiá
	3490/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	89
	Serra Negra
	3840/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	90
	Sete Barras
	3411/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	91
	Severínia
	3507/2011
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	92
	Taiaçu
	3724/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	93
	Tapiratiba
	3727/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	94
	Taquarivaí
	3412/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	95
	Tarumã
	3503/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	96
	Tatuí
	5148/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	97
	Torre de Pedra
	3262/2011
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	98
	Torrinha
	5282/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	99
	Valentim Gentil
	3524/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	100
	Valparaíso
	3176/2012
	1.183.480,87
	1.075.891,70
	107.589,17

	101
	Vitória Brasil
	5474/2012
	1.376.800,36
	1.251.636,69
	125.163,67

	Total = 101 
	136.157.044,04
	123.779.130,84
	12.377.913,20


1.4 Considerações: Os Municípios encaminharam ofício e documentação objetivando a celebração de Convênios para ampliação do atendimento de crianças na Educação Infantil de 101 (cento e uma) creches. 
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio de Parecer CJ/SE, manifestou-se favorável a celebração dos Convênios, ressaltando a necessidade de ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações. A viabilidade constitucional para o uso de despesa da área da educação para construção de creches foi analisada pela Procuradoria Geral do Estado, aprovando-se o Parecer GPG nº 1/20011, que concluiu pela possibilidade de transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil para cômputo do percentual previsto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.
Constam os seguintes documentos nos autos: (i) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; (ii) FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação – Cronograma de desembolso financeiro, Relatório de Vistoria – Relatório do Orçamento de obras; (iii) Projeto técnico das creches; (iv); Informação da Coordenadoria de orçamento e finanças – COFI v) Reserva Orçamentária da Secretaria Estadual de Educação; (vi) Minuta de Convênio da SEE; (vii) Parecer da Consultoria Jurídica da Pasta (viii) Plano de Trabalho elaborado pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças – COFI e (ix) Ofício GS nº 117/2012 do Secretário de Estado da Educação, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.
1.5 Acompanhamento: Caberá à Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas nos termos dos Convênios. Os Municípios deverão acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias mensais, com vistas ao cumprimento do cronograma físico-financeiro. Os relatórios produzidos devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
2. CONCLUSÃO
A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração dos Convênios entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e os Municípios, objetivando a construção, ampliação e reforma de 101 (cento e um) Centros de Educação Infantil, nos termos do Decreto nº 57.367/2011, conforme quadro abaixo:

	Nº DE ORDEM
	MUNICÍPIO
	Nº PROCESSO

	1
	Altair
	3472/2011

	2
	Américo Brasiliense
	2763/2012

	3
	Apiaí
	5439/2012

	4
	Arealva
	3468/2011

	5
	Barão de Antonina
	3344/2011

	6
	Barrinha
	3545/2011

	7
	Bento de Abreu
	5444/2012

	8
	Bilac
	3453/2011

	9
	Bofete
	3348/2011

	10
	Cabrália Paulista
	5473/2012

	11
	Capão Bonito
	3190/2011

	12
	Chavantes
	1082/2012

	13
	Clementina
	5454/2012

	14
	Echaporã
	5467/2012

	15
	Eldorado
	3451/2011

	16
	Elias Fausto
	3959/2012

	17
	Estiva Gerbi
	3581/2011

	18
	Euclides da Cunha Paulista
	1081/2012

	19
	Fernando Prestes 
	3332/2012

	20
	Florinea
	2670/2012

	21
	Galia
	5470/2012

	22
	Guaimbe
	3839/2012

	23
	Guapiaçu
	4557/2012

	24
	Guará
	5649/2012

	25
	Guarujá
	1428/2012

	26
	Guatapará
	3291/2011

	27
	Guzolândia
	5256/2012

	28
	Iepê
	3722/2012

	29
	Igaraçu do Tietê
	5899/2012

	30
	Igarapava
	4002/2012

	31
	Igaratá
	2917/2012

	32
	Inúbia Paulista
	4908/2012

	33
	Ipiguá
	3261/2011

	34
	Irapuru
	3390/2011

	35
	Itaí
	3266/2011

	36
	Itapetininga
	5141/2012

	37
	Itapeva
	5277/2012

	38
	Itapura
	3752/2012

	39
	Itararé
	3506/2011

	40
	Itirapuã
	4322/2012

	41
	Jardinópolis
	5510/2012

	42
	Jeriquara
	3242/2011

	43
	Junqueirópolis
	5719/2012

	44
	Juquiá
	3498/2011

	45
	Macatuba
	5508/2012

	46
	Magda
	3725/2012

	47
	Maracaí
	4631/2012

	48
	Mauá
	3406/2011

	49
	Miguelopolis
	2778/2012

	50
	Mineiros do Tietê
	5460/2012

	51
	Mogi das Ccruzes
	6031/2012

	52
	Morungaba
	3357/2011

	53
	Narandiba
	3405/2011

	54
	Nipoã
	3386/2011

	55
	Óleo
	5897/2012

	56
	Oriente
	5650/2012

	57
	Pacaembu
	5283/2012

	58
	Paranapuã
	5718/2012

	59
	Pauliceia
	3169/2012

	60
	Pedregulho
	5898/2012

	61
	Pereiras
	5469/2012

	62
	Piacatu
	6033/2012

	63
	Pindorama
	5981/2012

	64
	Piratininga
	3755/2012

	65
	Pontal
	3537/2011

	66
	Pracinha
	5468/2012

	67
	Pradópolis
	5458/2012

	68
	Presidente Prudente
	3042/2012

	69
	Presidente Prudente
	3043/2012

	70
	Quatá
	4607/2012

	71
	Redenção da Serra
	6115/2012

	72
	Regente Feijó
	3841/2012

	73
	Reginópolis
	6015/2012

	74
	Ribeirão Pires
	5426/2012

	75
	Riolândia
	3543/2011

	76
	Roseira
	6067/2012

	77
	Rubiácea
	5445/2012

	78
	Santa Cruz da Conceição
	3667/2012

	79
	Santa Cruz das Palmeiras
	3494/2011

	80
	Santa Isabel
	3726/2012

	81
	Santo Antonio de Posse
	3549/2012

	82
	Santo Expedito
	3296/2011

	83
	São João das Duas Pontes
	4632/2012

	84
	São José da Bela Vista
	1427/2012

	85
	São Miguel Arcanjo
	3243/2011

	86
	São Pedro do Turvo
	5149/2012

	87
	São Simão
	2974/2012

	88
	Sarutaiá
	3490/2011

	89
	Serra Negra
	3840/2012

	90
	Sete Barras
	3411/2011

	91
	Severínia
	3507/2011

	92
	Taiaçu
	3724/2012

	93
	Tapiratiba
	3727/2012

	94
	Taquarivaí
	3412/2011

	95
	Tarumã
	3503/2012

	96
	Tatuí
	5148/2012

	97
	Torre de Pedra
	3262/2011

	98
	Torrinha
	5282/2012

	99
	Valentim Gentil
	3524/2012

	100
	Valparaíso
	3176/2012

	101
	Vitória Brasil
	5474/2012

	Total = 101


A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião da assinatura dos Convênios pretendidos, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos autos, conforme disposto no artigo 5º do Decreto nº 52.479 de 14 de dezembro de 2007.
Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.5, devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
São Paulo, 20 de junho de 2012.

a) Conselheiro Roque Theóphilo Júnior
             Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros Maria Helena Guimarães de Castro, Roque Theophilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli 
Sala da Comissão, 20 de junho de 2012.
a) Conselheiro Roque Theophilo Junior
                Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Hubert Alqueres votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Ana Luisa Restani, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, Guiomar Namo de Mello, João Grandino Rodas, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lúcia Franco Montoro Jeans, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favorável, nos termos e restrições que subscrevi quando da aprovação do Parecer CEE nº 410/2011, uma vez que o Estado de São Paulo tem uma rede enorme de educação básica e o perfil de desempenho dos alunos, especialmente no ensino médio, tem se mostrado bastante insatisfatório além das altas taxas de evasão e repetência perpetuadas.

Entendo a necessidade esporádica de votar este Convênio para dotação de verbas estaduais ao Município para construção de creches, em função das atuais pressões colocadas ao atendimento desse nível de ensino tanto pela população como pelo Ministério Público. Por outro lado, quero lembrar que legalmente o poder estadual é o único responsável pela oferta de ensino médio, que abriga uma população jovem com percentuais crescentes e significativos em nossas estatísticas populacionais e que atualmente apresenta indicadores perversos de marginalidade e mortalidade. A rede pública do Estado está muito longe de atingir os patamares desejáveis, ou até mesmo aceitáveis, quanto à construção escolar, material didático, laboratórios, capacitação de professores, dentre outros, para atrair e atender à demanda desses jovens que cada vez mais abandonam esse nível de ensino. Frente a estas considerações, cabe ressaltar a importância do poder público estadual direcionar os recursos do Estado para a melhoria da qualidade dos níveis de ensino os quais deve ofertar compulsoriamente não os dispersando em ações que cabem, do ponto de vista legal, aos municípios, no caso específico, a oferta e manutenção de educação infantil.

a) Cons. Hubert Alqueres
Subscrita por:

a) Ana Luisa Restani

a) Antonio Celso Pasquini 

a) Décio Lencioni Machado

a) Guiomar Namo de Mello

a) João Grandino Rodas

a) Maria Helena Guimarães de Castro

a) Maria Lúcia Franco Montoro Jeans

a) Mauro de Salles Aguiar

a) Walter Vicioni Gonçalves

